ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL

LEI MUNICIPAL N.º 637, DE 24 DE ABRIL DE 2015.




“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A ADQUIRIR SEMENTES DE AVEIA E A SUBSIDIAR CINQUENTA POR CENTO DA QUANTIDADE ENTREGUE AOS AGRICULTORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber aos munícipes que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

	Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir até 36.000kg de sementes de aveia de inverno, safra 2015, via licitação pública, para serem entregues aos agricultores que manifestarem o interesse no prazo e nas condições estabelecidas na presente lei.
Art. 2º O interessado em adquirir o produto deverá se dirigir à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e registrar a quantidade pretendida, limitada a 4 (quatro) sacas de 40kg por agricultor.
§ 1º Após a formalização do pedido, será entregue ao agricultor um Documento de Arrecadação Municipal (DAM) para ser quitado na rede bancária.
§ 2º O valor expresso no documento corresponderá o custo de aquisição do produto, multiplicado pela quantidade solicitada pelo agricultor.
§ 3º O documento quitado é o comprovante hábil para recebimento do produto no dia designado pelo Município.
§ 4º A data e o local de entrega das sementes de aveia serão divulgados nos programas de rádio do Município, por cinco dias consecutivos, e também pelos técnicos da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a subsidiar 50% (cinquenta por cento) do valor correspondente a quantidade do produto entregue ao agricultor.
§ 1º O valor do subsídio de que trata o caput deste artigo será devido ao agricultor que comprovar o plantio da semente em sua propriedade rural.
§ 2º A comprovação de que trata parágrafo anterior será de responsabilidade dos técnicos da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, mediante apresentação de relatório circunstanciado, assinado pelo técnico e pelo beneficiário, constando nele o número da matrícula do imóvel, o nome do proprietário, o número do bloco de produtor rural e, no mínimo, uma foto da área plantada.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de dotações consignadas no orçamento vigente.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal, 24 de abril de 2015.

JORGE ANTONIO COMUNELLO
PREFEITO MUNICIPAL
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